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The present research aims to assess to what extent the adoption of project managementpractices 
influence in improving the IT governance of public institutions. The search becomes timely, 
considering the absence of studies that can show the relationship between these aspects in the 
context of the public sector, as well as the growth of research related to the governance theme and 
elements of the project management practices. For this, 372 were analyzed public institutions 
included in the list of institutions assessed by the Tribunal de Contas da União (TCU) about IT 
governance practices used. The survey adopted a quantitative approach, through the techniques of 
correlation and multiple linear regression. The results show that the related issues and project 
management practices adopted by these institutions contribute to the improvement of IT 
governance, and portfolio management one ofthe most influential practices. 
 
Keywords: Project Management. Project Management Practices.IT Governance.Public Institutions. 
 
GERENCIAMENTO DE PROJETOS: CONTRIBUIÇÕES PARA A GOVERNANÇA DE TI 
NO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO 
 
A presente pesquisa tem como objetivo avaliar em que medida a adoção de práticas de 
gerenciamento de projetos influenciam na melhoria da governança de TI das instituições públicas. 
A pesquisa se torna oportuna, considerando a ausência de estudos que possam comprovar a relação 
entre estes aspectos no contexto do setor público, bem como o crescimento de pesquisas 
relacionadas ao tema governança e elementos das práticas de gerenciamento de projetos. Para isso, 
foram analisadas 372 instituições públicas incluídas na lista de instituições avaliadas pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU) acerca das práticas de governança de TI utilizadas. A pesquisa adotou 
uma abordagem quantitativa, através das técnicas de correlação e regressão linear múltipla.Os 
resultados demonstram que as questões relacionadas às práticas e gerenciamento de projetos 
adotadas por estas instituições contribuem para a melhoria da governança de TI, sendo o 
gerenciamento de portfólio uma das práticas de maior influência. 
 
Palavras-chave: Gerenciamento de Projetos. Práticas de Gerenciamento de Projetos.Governança de 
TI.Instituições públicas. 
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1. Introdução 
 

Dentro de um contexto ambiental recente, o setor público vem sofrendo algumas 
mudanças, sobretudo, nas formas estruturais das organizações que o compõe. Diante de 
uma estrutura engessada e inoperante, as práticas da nova gestão pública, focadas em 
resultados e mais aderentes às demandas atuais da sociedade, através de um modelo de 
gestão mais flexível, se tornam mais relevantes dentro deste contexto. Tal abordagem 
contempla princípios gerenciais característicos do setor privado para o contexto do setor 
público (Diefenbach, 2007; Ashraf & Uddin, 2015), preocupados em melhorar o 
desempenho destas organizações e incluindo a estratégia como meio para o alcance dos 
resultados (Pablo, Reay, Dewald, & Casebeer, 2007). 
 As práticas de gerenciamento de projetos vêm contribuindo neste cenário 
organizacional como formas de aprimorar o setor público e aplicar este novo modelo de 
gestão pública, por meio de processos de planejamento, execução de controle das políticas 
públicas, gerando benefícios relacionados ao controle de prazos e custos, bem como a 
otimização de recursos organizacionais. Com adequações estruturais e adoção de 
metodologias orientadas a projetos, as organizações públicas podem obter mais sucesso na 
operacionalização das políticas públicas e dar maior aderência ao planejamento estratégico.  

De fato, percebe-se que estas práticas vêm evoluindo, não só na realidade das 
organizações públicas, como também em outras conjunturas organizacionais. Embora não 
seja algo recente (Meredith & Mantel Jr., 2000), as práticas de gerenciamento de projetos 
tiveram a sua popularização entre os anos de 1980 e 1990, com o uso intensivo de técnicas 
e processos de gerenciamento de projetos, em face às mudanças nas estruturas 
organizacionais que aconteceram neste período, estabelecendo novas formas de 
organização (Tsaturyan & Muller, 2015), principalmente no que se refere à implantação de 
sistemas e desenvolvimento da tecnologia.  

Deste modo, investimentos elevados em TI no setor público têm sido realizados. 
Com os projetos de TI demandando mais recursos, há a necessidade de utilizar estruturas 
de controle no gerenciamento destes projetos, de forma que eles garantam que os objetivos 
sejam atendidos, obtendo um desempenho melhor da TI (Muller & Martinsuo, 2015). 
Neste contexto, a preocupação em termos de desempenho da TI está associada a 
mecanismos de governança que promovam um maior controle e alinhamento estratégico 
entre área de TI e a organização, traduzindo, assim, em um melhor desempenho. Estudos 
recentes mostram que a eficácia da governança de TI contribui para a melhoria do 
desempenho organizacional (Heindrickson & Santos Jr., 2014; Mendonça, Guerra, Sousa 
Neto, & Araújo, 2013; Mohamed & Singh, 2011). Medir a governança de TI ajuda a 
entender como está o desempenho da TI em termos de agregação de valor organizacional. 

Deste modo, diversas práticas com foco em governança são utilizadas para medir o 
desempenho da TI e sua contribuição para o negócio. Baseado no modelo COBIT, o 
Tribunal de Contas da União (TCU), estabelece uma avaliação bienal acerca do nível de 
governança dos processos de TI, realizada nos diversos órgãos da Administração Pública 
Brasileira, onde são avaliados diversos aspectos relativos às práticas de governança e de 
gestão de TI, e, com base na nota atribuída à organização avaliada, tem-se o nível de 
maturidade da governança destas instituições. 

O Acórdão Nº 3117/2014-TCU-Plenário, contém os principais resultados acerca da 
avaliação da governança de tecnologia da informação na Administração Pública Federal, 
bem como recomendações gerais e oportunidades de melhoria no processo de avaliação. 
Realizada desde o ano de 2007, edição na qual participaram 255 organizações públicas 
federais, a avaliação de 2014 contou com 372 organizações da administração pública 
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federal, tendo como principais critérios a representatividade destas organizações no 
orçamento da União, e a autonomia da governança de TI destas instituições (Brasil, 2014).  

Tratar de governança de TI é uma preocupação da administração pública, no 
sentido de garantir que os recursos de TI sejam bem aplicados e aderentes às necessidades 
institucionais, com objetivos claros e alinhados. Dentro do contexto das organizações 
públicas, o uso de boas práticas de governança se torna relevante, na medida em que se 
promove um valor para a sociedade em termos de reconhecimento dos trabalhos prestados, 
bem como pelo seu trabalho econômico produzido (Slomski, 2009). 

Diante deste contexto, o presente estudo tem como objetivo avaliar em que medida 
a adoção de práticas de gerenciamento de projetos influenciam na melhoria da governança 
de TI das instituições públicas. Como justificativa para o estudo, destaca-se que as 
questões relacionadas às práticas de gerenciamento de projetos são pouco esclarecidas no 
contexto das organizações públicas, sobretudo, na área de TI. A literatura sobre o tema 
proposto não apresenta um volume consistente de pesquisas empíricas que testem e 
validem estes conceitos e técnicas (Rosacker & Rosacker, 2010). Em se tratando de 
gerenciamento de projetos de TI, pesquisas recentes adotaram vertentes distintas, 
relacionadas às normas de relacionamento (Muller & Martinsuo, 2015), às habilidades 
gerenciais (Keil, Lee & Deng, 2013), à aplicação de princípios de governança ao campo de 
gerenciamento de projetos (Bernroider & Ivanov, 2011; Marnewick & Labuschagne, 
2011), e aplicação de gerenciamento de projetos de TI no setor público, tratando este tema 
de forma conceitual (Rosacker & Rosacker, 2010).  

Ao mesmo tempo, outras pesquisas, dentro de um contexto mais amplo, apresentam 
elementos da governança de projetos, tratando de um conceito emergente (Bekker, 2015; 
Mosavi, 2014; Bernardo, 2014; Too & Weaver, 2014; Aubry, Richer, & Lavoie-Tremblay, 
2014). No entanto, não se tem estudos que tratam da relação entre as práticas de 
gerenciamento de projetos e suas contribuições para a melhoria da governança de TI, 
especialmente, nas organizações públicas. 

Para alcançar o objetivo proposto, a pesquisa foi estruturada nas seguintes partes: 
na estrutura teórica, foram discutidos os principais conceitos sobre governança de TI, 
gerenciamento de projetos e governança; em sequência, têm-se os aspectos metodológicos, 
com a descrição dos métodos utilizados; a penúltima parte descreve os resultados obtidos 
com o estudo e sua discussão; e por fim, tem-se a conclusão do estudo, com uma síntese 
dos principais resultados, limitações e sugestões para estudos futuros.  
 
2. Governança de TI 
 

A governança de TI pode ter um importante papel na definição da estrutura de TI 
adotada nas organizações. Além de oferecer maior transparência da administração nos 
negócios para os stakeholders, ela define um padrão de ações e tomada de decisão para a 
área de TI, e promove o alinhamento da área de TI em relação aos negócios, através de um 
gerenciamento de serviços eficaz e controle mais adequado dos processos. 

O conceito de governança de TI tem sua origem no conceito de governança 
corporativa, que é um conceito mais amplo, no sentido organizacional. Com o processo de 
profissionalização das organizações, originado no início do século XX, houve a separação 
da propriedade do controle administrativo, ou seja, a substituição dos proprietários do 
negócio por executivos contratados por estes proprietários para administrar o negócio, 
gerando conflitos de agência entre os agentes principais (proprietários) e os agentes 
executores (executivos). A governança corporativa surgiu, então, como um instrumento de 
controle para monitorar as ações destes executivos e proteger os proprietários do negócio, 
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através da definição de papéis e responsabilidades atribuídas aos diversos stakeholders da 
organização (Rossetti & Andrade, 2011). 

Em um contexto mais recente, esses processos de controle instituídos pela 
governança corporativa se tornaram maiores com as mudanças no cenário mercadológico, 
sobretudo, com a criação dos mecanismos de compliance, que procuram regular melhor o 
mercado, exigindo das empresas maior transparência e acesso à informação aos acionistas.  

A governança de TI surge como um processo de controle do negócio em relação à 
área de TI, não apenas pela necessidade de geração desta informação de maneira mais 
eficaz, em meio à constituição destes marcos regulatórios, como também na necessidade de 
obter uma gestão dos recursos de TI pela organização (Prasad, Heales, & Green, 2010). 
Cada vez mais a alta administração está exigindo que a tecnologia da informação 
comprove o retorno sobre o investimento em seus projetos e que consiga agregar maios 
valor para o negócio da empresa (Prestes & Brodbeck, 2011; Ho, Wu, & Xu, 2010). 
 
3. Gerenciamento de Projetos e Governança 
  

O gerenciamento de projetos não é uma prática recente. Há bastante tempo, 
atividades empresariais eram desenvolvidas em forma de projetos e administradas com 
técnicas e metodologias de gerenciamento, através de planejamento, controle, orçamento e 
cronograma de projetos. O início do gerenciamento de projetos se deu através de projetos 
complexos a partir da década de 1950, nas áreas militar e espacial, que exigiam uma maior 
estrutura de planejamento, organização e controle de atividades envolvidas. O projeto 
espacial Apollo, da NASA, como também o projeto Polaris, da marinha norte-americana, 
são alguns exemplos de estudos iniciais envolvendo a área de gerenciamento de projetos 
(Meredith & mantel Jr., 2000).  

Na visão de Dinsmore (2007), o projeto é um empreendimento único, conduzido 
por pessoas, utilizando recursos diversos a fim de se atingir objetivos pré-definidos. Dentro 
dessa conjuntura, pode-se afirmar que todo o projeto se caracteriza por ser temporário 
(início e fim definidos), exclusivo (destinado ao cumprimento de um ou mais objetivos 
específicos) e progressivo (detalhado, na medida em que se aprofunda o grau de 
compreensão sobre ele pelos envolvidos). Sendo assim, a prática de se gerenciar projetos 
nas organizações ajuda no planejamento, execução e controle das atividades desenvolvidas, 
estabelecendo prazos e otimizando recursos, a fim de se obter resultados cada vez mais 
consistentes e alinhados com a estratégia e política geral do negócio.  

Ter sucesso em projetos depende de uma série de fatores que precisam estar 
vinculados ao desempenho organizacional (Rolstadas, Tommelein, Schiefloe, & Ballard, 
2014). Neste sentido, as práticas de gerenciamento de projetos são importantes para 
viabilizar o alinhamento estratégico organizacional e melhor controle destes projetos. 
Dentro da conjuntura atual, com a necessidade de um maior alinhamento estratégico e 
controle da gestão, o desenvolvimento de estudos recentes que associam as práticas de 
gerenciamento de projetos aos conceitos de governança corporativa recebeu maior atenção. 
A Figura 1 abaixo estabelece um resumo destes estudos: 
 
Autores Abordagem Foco do estudo Amostra 

Bernroider e 
Ivanov (2011) 

Quantitativa 
Verificar a validade e usabilidade da 
estrutura do modelo Cobit na área de 
gerenciamento de projetos 

578 profissionais de TI, 
gerenciamento de projetos 
e auditores de sistemas 

Marnewick e 
Labuschangne 
(2011) 

Qualitativa 
Verificar os princípios de governança que 
são aplicáveis ao campo do gerenciamento 
de projetos de TI 

16 gestores de TI e 
gestores de programas de 
empresas da África do Sul 
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Aubry, Richer e 
Lavoie-
Tremblay 
(2014) 

Qualitativa 
Avaliar o desempenho das organizações 
envolvidas na gestão de projetos baseadas 
na governança de PMOs 

45 profissionais, sendo 
membros do comitê 
executivo e do escritório de 
projetos 

Bernardo 
(2014) 

Métodos 
mistos 

Analisar a percepção sobre a relevância dos 
indicadores de desempenho em projetos no 
contexto da governança de portfolios, 
programas e projetos 

33 gestores de projetos, 
patrocinadores, membros 
de equipe e fornecedores 
de alto nível de 6 empresas 

Biesenthal e 
Wilden (2014) 

Teórica 
Identificar os conceitos predominantes e 
temas subjacentes acerca da governança de 
projetos 

- 

Guo et al. 
(2014) 

Qualitativa 
Investigar como diferentes estruturas de 
governança de projetos afetam a gestão de 
riscos 

42 representantes de 
stakeholders de 2 projetos 
de infraestrutura na Nova 
Zelândia 

Hjelmbrekke, 
Laedre e Lohne 
(2014) 

Qualitativa 
Descobrir o que os patrocinadores do 
projeto podem fazer para garantir a criação 
e valor em seus projetos 

12 patrocinadores de 
projetos, sendo 6 públicos 
e 6 privados 

Mosavi (2014) Qualitativa 
Explorar os papeis dos conselhos diretivos 
na governança de portfolio de projetos 

32 gestores de 3 empresas 
dinamarquesas 

Muller e 
Lecoeuvre 
(2014) 

Quantitativa 
Desenvolver categorias para a 
operacionalização da governança de 
projetos 

478 profissionais de 
gerenciamento de projetos 

Pinto (2014) Qualitativa 
Explorar as formas pelas quais a 
normalização do desvio impacta na entrega 
dos projetos em grandes organizações 

21 gestores de projetos de 
3 empresas 

Too e Weaver 
(2014) 

Teórica 
Examinar os conceitos existentes sobre 
governança de projetos e gerenciamento de 
projetos 

- 

Bekker (2015) Teórica 
Investigar o conceito de governança de 
projetos 

- 

Chang (2015) Teórica 

Demonstrar que o conceito de capacidade 
de assumir riscos pode ser utilizada como 
uma nova dimensão para a análise do 
conceito de governança de projetos 

- 

Joslin e Muller 
(2015) 

Quantitativa 

Analisar a relação entre o uso de 
metodologias de gerenciamento de projetos 
e o sucesso do projetos e o impacto da 
governança de projetos nesta relação 

254 profissionais de 
gerenciamento de projetos 

Muller e 
Martinsuo 
(2015) 

Quantitativa 

Analisar o impacto das normas de 
relacionamento no sucesso dos projetos em 
diferentes contextos de governança de 
projetos 

200 gerentes de projetos 

Figura 1. Pesquisas envolvendo gerenciamento de projetos e governança 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

Através da Figura 1, percebe-se que os estudos desenvolvidos, em sua maioria, 
procuram associar as práticas de  gerenciamento de projetos em um conceito de 
governança de projetos, identificando e avaliando elementos da governança no 
gerenciamento de projetos. A governança de projetos envolve a estrutura pela qual os 
objetivos dos projetos são definidos, como bem como os meios para atingir estes objetivos 
e para monitorar o desempenho dos projetos, sendo conduzidos pelo fornecedor e cliente 
(Turner, 2006; Marnewick & Labuschagne, 2011; Muller & Martinsuo, 2015). 

Uma das práticas de gerenciamento de projetos associada à governança é o 
gerenciamento de portfólio de projetos. O gerenciamento de portfólio procura relacionar 
objetivos estratégicos com atividades recorrentes a atividades de projetos (Veras, 2014), 
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por meio da priorização dos projetos mais importantes, operacionalizando um conjunto de 
ações direcionadas ao perfil estratégico. Sem esta priorização, há o risco de falta de 
sincronização entre os projetos e os objetivos da empresa (Levine, 2005). 

No entanto, estudos mais recentes explicam que o gerenciamento de portfólio não 
trata apenas do processo de tomada de decisão para a priorização de projetos, contendo 
também outros elementos importantes relacionados à governança. Mosavi (2014) explorou 
o papel dos comitês diretivos relacionados ao gerenciamento de portfólio em organizações 
dinamarquesas, onde foram verificados papeis distintos além do processo decisório, como 
os papeis de comunicação e negociação. Na organização em que o comitê diretivo exerce 
um papel comunicativo, as decisões são exercidas pela alta cúpula da organização e o 
comitê apenas informa as decisões tomadas. Já na organização cujo papel de negociação é 
predominante, o comitê desenvolve propostas para alocação de recursos e sugere quais 
projetos devem ser priorizados, e só então as decisões são tomadas por meio da discussão 
das propostas. 

Tratando do setor público, na prática, há estudos que mostram deficiências no 
gerenciamento de portfólio. Um estudo importante envolvendo o gerenciamento de 
portfólio, especificamente aplicado no setor público, foi desenvolvido por Stentoft, Freytag 
e Thoms (2015) envolvendo municípios dinamarqueses. O estudo constatou que o processo 
de gerenciamento de portfólio é centralizado em alguns municípios. No entanto, a maioria 
dos casos apresentou a falta de coordenação e clareza neste processo de gerenciamento, 
pelo fato de estas instituições serem focadas nas operações do dia-a-dia, não levando em 
consideração o planejamento dos projetos de desenvolvimento destes municípios.  

Outra prática importante para promover a governança organizacional é a prática de 
gerenciamento de desempenho em projetos. Neste caso, estudos recentes estão sendo 
desenvolvidos com o intuito de esclarecer esta relação, como nas pesquisas de Bernardo 
(2014), Liu e Wang (2016) e Aubry, Richer e Lavoie-Tremblay (2014). No estudo de 
Bernardo (2014), foi verificada a percepção de gerentes de projetos, patrocinadores e 
membros de equipe sobre a relevância de indicadores de projetos no contexto da 
governança de portfólios, programas e de projetos, onde foi verificado que os indicadores 
relacionados ao desempenho dos projetos, principalmente em relação a custos foram 
considerados relevantes, assim como a satisfação da equipe de projetos, até mesmo pela 
alta direção. 

Já a pesquisa de Aubry, Richer e Lavoie-Tremblay (2014) estabelece a temática de 
gerenciamento de desempenho para o contexto dos escritórios de gerenciamento de 
projetos (EGPs). Os EGPs também podem ser consideradas estruturas associadas à 
governança, pois envolvem uma estrutura formal paralela à estrutura funcional, que tem 
por objetivo apoiar esta estrutura funcional em relação à concretização dos projetos 
organizacionais, através de uma melhor governança de recursos, processos, metodologias e 
técnicas de gerenciamento de projetos, ou seja, sua relação com os demais departamentos é 
baseada em um leque de serviços de apoio aos projetos (Veras, 2014; Jalal & Kosha, 
2015).  

É importante observar que vários estudos investigaram a relação entre EGPs e 
desempenho organizacional, vinculados à ideia de fatores de sucesso dos EGPs nas 
organizações (Spalek, 2013), abordando as estruturas de governança de diferentes EGPs 
em uma mesma organização, considerando aspectos estruturais, relacionais, de processos e 
alcance de objetivos de negócios (Tsaturyan & Muller, 2015), ou ainda avaliando o 
desempenho organizacional com base em práticas de governança de projetos, tendo o EGP 
como mecanismo central de governança (Aubry et al., 2014). Neste último estudo, 
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considera-se que ainda existem contradições na percepção de gestores organizacionais 
sobre esta contribuição dos EGPs para a melhoria do desempenho organizacional.  

O EGP pode ser considerado um elemento importante para promover a governança 
pelas diversas funções que ele pode realizar como forma de apoio ao gerenciamento de 
projetos, como o controle e a fiscalização, apresentação do status dos projetos e 
aconselhamento à alta direção (Dai & Wells, 2004; Hobbs & Aubry, 2007; Blasevic, 
Misic, & Simac, 2014), bem como a própria gestão de portfólio (Patel, Patel, & Patel, 
2012). 
 Sobre a formalização de projetos, poucas pesquisas foram desenvolvidas até então 
estabelecendo a relação deste aspecto com as questões de governança. Uma pesquisa de 
destaque neste assunto foi desenvolvida por Muller e Martinsuo (2015), que analisou o 
impacto das normas de relacionamento no sucesso dos projetos. O autor ressalta a 
importância de se realizar o gerenciamento de projetos com estruturas organizacionais 
claras e metodologias formais de gerenciamento, mas ressalta que a flexibilidade e a 
informalidade em alguns aspectos podem influenciar positivamente no sucesso do projeto.  
 
4. Procedimentos metodológicos 
 

O estudo utilizará uma abordagem dedutiva, no qual “tem o propósito de explicar o 
conteúdo das premissas [...]. No que se refere ao processo dedutivo, ou as premissas 
sustentam de modo completo a conclusão ou, quando a forma é logicamente incorreta, não 
a sustentam de forma alguma” (Marconi & Lakatos, 2008: 92). Deste modo, o presente 
trabalho pretende partir de alguns postulados teóricos acerca dos aspectos da governança 
de TI para poder estabelecer conclusões sobre o assunto dentro do contexto estudado. 

Para isto, a pesquisa assume a predominância do paradigma sociológico 
funcionalista, conforme a classificação e Burrel e Morgan (1998), que se caracteriza pelo 
interesse em explicar o status quo, a ordem social, a integração social, a solidariedade e a 
necessidade de satisfação e atualização, com características realistas e positivistas, de 
explanações essencialmente racionais de assuntos sociais. 

Quanto aos fins, ele pode ser classificado como uma pesquisa do tipo exploratória, 
que, segundo Vergara (2004: 47), “é realizada em área na qual há pouco conhecimento 
acumulado e sistematizado”. Neste caso, o estudo explora questões que foram pouco 
exploradas na literatura vigente, trazendo em conjunto elementos do gerenciamento de 
projetos e da governança de TI das instituições públicas brasileiras. 

Em relação à estrutura bibliográfica, a constituição do arcabouço teórico se deu 
inicialmente através de buscas realizadas nas base de dados “Science Direct” , “Periódicos 
Capes” e “Esmerald”, tendo como palavras chave: “Governança de TI e gerenciamento de 
projetos”, “Gerenciamento de projetos”, “Governança de projetos”, “IT Governance”, “IT 

governance and Project management”, “Project management and governance”, e “Project 

governance”. 
Para a realização do trabalho, foi utilizada como base a fonte pública disponível no 

site da Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (SEFTI) do governo 
federal, site vinculado ao Tribunal de Contas da União (TCU), em que se faz uma análise 
da Governança de TI nas entidades públicas, tendo como objetivo coletar informações 
sobre processos de aquisição de bens e serviços, segurança da informação e gestão de 
recursos humanos da TI (BRASIL, 2015). A pesquisa tomou como base os dados coletados 
para o período de 2014, onde se tem o último levantamento divulgado pelo TCU, 
contendo, 372 instituições. 
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 A construção do modelo de pesquisa se deu por meio dos indicadores estabelecidos 
relacionados às práticas de gerenciamento de projetos de TI medidos pelo TCU em 
instituições públicas, bem como o seu índice de governança. Além disso, foi verificada na 
literatura existente as pesquisas mais aderentes a estes indicadores levantados, gerando 
hipóteses da pesquisa, descritas na Figura 2 à seguir: 
 

 

 
Figura 2. Modelo de pesquisa 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
H1: As práticas de gerenciamento de portfólio afetam positivamente no aumento da 
governança de TI. 
H2: O uso de indicadores de desempenho em projetos afeta positivamente no aumento da 
governança de TI. 
H3: O processo de reavaliação dos projetos afeta positivamente no aumento da governança 
de TI. 
H4: A constituição formal das práticas de gerenciamento de projetos afeta positivamente 
no aumento da governança de TI. 
H5: A existência de escritório de gerenciamento de projetos afeta positivamente no 
aumento da governança de TI. 
 Em relação ao tipo de análise quantitativa, as técnicas de análise utilizada para a 
realização do presente trabalho foram a técnica de análise de correlação de Pearson e 
técnica de análise de regressão, considerando, neste estudo, a variável dependente e as 
demais variáveis independentes métricas. Segundo Corrar, Paulo e Dias Filho (2007), a 
finalidade da análise de correlação é de medir o grau de relacionamento entre as variáveis. 
Já a análise de regressão tem o propósito de “previsão”, isto é, procura prever o 
comportamento de uma variável dependente a partir da do conhecimento de uma ou mais 
variáveis independentes (Hair Jr., Anderson, Tatham, & Black., 2005).  

Portanto, a especificação da equação inicial que procurará representar o modelo 
proposto pela pesquisa é representada da seguinte forma (Equação 1): 
 
GovTI = β0 + β1PortProj + β2IndicProj + β3ReavProj + β4FormProj +  β5EGP + u, 

Equação 
(1), 
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onde “GovTI” é uma variável dependente, que significa o índice de governança de TI das 
instituições públicas analisadas para o ano de 2014. O índice de governança de TI 
representa o quanto uma instituição utiliza práticas de governança de TI, baseado em uma 
série de indicadores que vão desde a questão de alinhamento estratégico e controle da alta 
administração, até indicadores de transparência e acesso à informação pelo cidadão à 
entidade. O cálculo do índice de governança leva em consideração a nota atribuída em 
cada um destes indicadores, bem como a importância que cada indicador tem para a 
instituição analisada.  

Em relação às variáveis independentes, estas possuem a seguinte classificação: 
“PortProj” significa o nível e adoção das práticas de portfólio de gerenciamento de 
projetos; “IndicProj” é uma variável que representa o uso de indicadores para o 
gerenciamento de projetos pelas instituições analisadas; “ReavProj” representa o quanto 
cada instituição reavalia os projetos de TI; “FormProj”, que envolve a constituição formal 
das práticas de gerenciamento de projetos; e “EGP”, que trata da adoção de estruturas 
relacionadas a escritórios de gerenciamento de projetos. Em se tratando das métricas das 
variáveis, devido às variáveis independentes não estarem em mesma escala métrica da 
variável dependente, foi estabelecido o processo de normalização das variáveis, 
convertendo as variáveis para uma escala percentual, eliminado, assim, o viés ocasionado 
pelas diferenças nas escalas das variáveis usadas na análise. 

O processo de análise dos resultados seguiu, basicamente três etapas. Na primeira 
etapa, foi feita uma análise preliminar dos dados, através do teste de Alpha de Cronbach, 
para verificar a confiabilidade dos dados, em conjunto com a análise descritiva. Na 
segunda etapa, foi realizada a análise de correlação, estabelecendo as relações entre a 
variável dependente GovTI e as demais variáveis, sendo esta etapa um pré-requisito para 
testar as hipóteses do estudo. Na última etapa, foram realizadas as análises provenientes 
dos resultados obtidos com a aplicação do modelo proposto, por meio da aplicação da 
técnica de regressão, seguindo a estrutura de análise proposta por Hair Jr. et al. (2005) e 
Wooldridge (2010).   
 
5. Resultados 
 
5.1. Análise descritiva e teste de confiabilidade do modelo 
 

Antes de estabelecer as correlações entre as variáveis do modelo proposto, foi 
realizada a análise descritiva dos dados em conjunto à análise de confiabilidade. Ao 
analisar os resultados do índice de Governança de TI das instituições, obteve-se uma média 
de 44,7% das práticas de governança utilizadas. Em relação às práticas de gerenciamento 
de projetos, a variável “Portfólio de Projetos” foi a que apresentou um maior nível de 
adoção, seguida pelas variáveis “Formalização de Projetos” e “Indicadores de Projetos”.  
 
Tabela 1:  
Análise descritiva dos dados 

Variável n Média Desvio-
padrão 

Variância Assimetria Curtose Alpha de Cronbach 
(α), se retirado 

GovTI 372 0,447 0,175 0,030 0,070 -0,424 0,853 
PortProj 372 0,678 0,231 0,054 -0,009 -1,303 0,851 
IndicProj 372 0,614 0,212 0,045 0,308 -0,960 0,847 
ReavProj 372 0,585 0,208 0,043 0,526 -0,839 0,840 
EGP 372 0,574 0,219 0,048 0,846 -0,490 0,845 
FormProj 372 0,632 0,263 0,069 0,374 -1,490 0,872 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
 Além da estatística descritiva apresentada na Tabela 1, foi realizado o teste de 
confiabilidade dos dados por meio do teste de Alfa de Cronbach. O teste de confiabilidade 
procurar medir o grau em que um conjunto de variáveis é consistente com o que se 
pretende medir, ou seja, procura testar a eficiência do modelo proposto (Hair Jr. et al., 
2005). Ao realizar a análise conjunta das variáveis, o valor de Alfa de Cronbach obtido foi 
de 0,873, sendo superior ao valor recomendado pela literatura, que é de 0,7, apresentando, 
portanto, a consistência do modelo. As variáveis que elevaram a confiabilidade do modelo, 
em caso de exclusão, foram as variáveis Governança de TI (GovTI), Portfólio de Projetos 
(PortProj) e a Formalização dos Projetos (FormProj). 
  
5.2. Análise de correlação 
 

Após verificar a consistência do modelo, foi realizada uma análise de correlação, 
que serve como pré-requisito para a análise de regressão, e consequentemente, verificação 
das hipóteses do estudo. A análise de correlação é apresentada na Tabela 2 em seguida: 
 
Tabela 2: 
Correlações 

Variável GovTI PortProj IndicProj ReavProj EGP FormProj 
GovTI 1,000      
PortProj 0,559*** 1,000     
IndicProj 0,563*** 0,539 1,000    
ReavProj 0,577*** 0,589 0,783 1,000   
EGP 0,490*** 0,474 0,415 0,439 1,000  
FormProj 0,556*** 0,558 0,518 0,583 0,585 1,000 
Obs.: ***p≤0,01.      
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

Ao analisar as correlações, verifica-se que as práticas de gerenciamento de projetos 
estão correlacionadas com o índice de governança de TI, ao nível de significância de 1%. 
Isso sugere que todas as variáveis são importantes para compor o modelo. 
 
5.3. Análise de regressão 
 

Diante do resultado acima obtido na correlação, são colocados adiante os resultados 
da análise de regressão (Tabela 3), tendo como variável dependente o índice de governança 
de TI das instituições públicas e como variáveis independentes as variáveis que 
representam as práticas de gerenciamento de projetos. Para isso, foram gerados seis 
modelos distintos de regressão, onde em cada modelo os valores referentes a uma 
determinada variável foi retirado: 
 
        Tabela 3:  
        Resultados dos modelos de regressão 

Variáveis 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

GovTI GovTI GovTI GovTI GovTI GovTI 
PortProj 0,156*** 

(0,034) 
- 

0,169*** 
(0,035) 

0,173*** 
(0,033) 

0,176*** 
(0,035) 

0,183*** 
(0,033) 

IndicProj 0,155*** 
(0,505) 

0,178*** 
(0,051) 

- 
0,225*** 
(0,039) 

0,165*** 
(0,052) 

0,163*** 
(0,050) 

ReavProj 0,119** 
(0,052) 

0,166*** 
(0,051) 

0,227*** 
(0,040) 

- 
0,121** 
(0,055) 

0,157*** 
(0,051) 
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EGP 0,137*** 
(0,029) 

0,175*** 
(0,028) 

0,106*** 
(0,029) 

0,100*** 
(0,030) 

- 
0,140*** 
(0,027) 

FormProj 0,100*** 
(0,040) 

0,122*** 
(0,039) 

0,143*** 
(0,041) 

0,157*** 
(0,041) 

0,189*** 
(0,038) 

- 

Constante (β0) 0,340 
(0,024) 

0,061** 
(0,024) 

0,500** 
(0,024) 

0,369 
(0,024) 

0,046* 
(0,024) 

0,042* 
(0,024) 

R2 0,473 0,449 0,460 0,466 0,459 0,458 
Estatística F 62,05 68,34 72,01 77,59 75,24 73,10 
Observações 372 372 372 372 372 372 

Obs.: ***p≤0,01;  **p≤0,05; *p≤0,10. 
        Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 

Ao avaliar os dados dos modelos gerados, percebe-se que todas as variáveis 
relacionadas às práticas de gerenciamento de projetos foram relevantes para a melhoria da 
governança de TI das instituições públicas, mostrando-se assim significantes 
estatisticamente. Dentre as variáveis atribuídas, a variável Reavaliação de Projetos 
(ReavProj) é a que apresentou um menor índice de significância para o modelo, 
comprovada pela estatística F, que realiza a análise de variância, obtida em maior valor no 
modelo 4 em que esta variável foi retirada. No modelo completo (1), esta variável 
apresentou significância estatística de 5%, ante 1% das demais. 

Em relação ao coeficiente de determinação (R2), foi verificado que, considerando o 
modelo em que todas as variáveis da pesquisa foram inseridas, obteve-se o valor de 0,473. 
O R2 se traduz na razão entre a variação explicada e a variação total dos dados, ou seja, ele 
procura explicar a fração da variação amostral em “y” que é explicada por “x” 
(Wooldridge, 2010). No caso da pesquisa, observa-se 47,3% da variação do índice de 
governança de TI (GovTI) é explicada pelas variáveis relacionadas às práticas de 
gerenciamento de projetos inclusas no modelo. Nos demais modelos apresentados, não 
houveram grandes variações nos resultados. 

Para validar os resultados da regressão, foram realizados os testes que avaliam os 
pressupostos de ausência de multicolinearidade, homocedasticidade, variáveis omitidas e 
normalidade. Para verificar o pressuposto de ausência de multicolinearidade, foi realizado 
o teste do fator de inflação da variância (VIF), onde os valores próximos de 1 indicam 
baixos níveis de colinearidade (Hair Jr. et al., 2005). No modelo 1, todas as variáveis 
independentes apresentaram valores baixos de VIF, com destaque para as variáveis 
PortProj e EGP, que apresentaram os valores 1,79 e 1,61, respectivamente. 

Com relação à verificação da homocedasticidade dos resíduos, foi realizado o teste 
de Breusch-Pagan. A hipótese nula testada é de que os resíduos são homocedásticos, isto é, 
assume-se que a variância dos resíduos é constante (Wooldridge, 2010). Após realizar o 
teste, obteve-se um p-valor igual a 0,89, o que rejeita a hipótese nula de 
homocedasticidade. Para corrigir o problema, foi considerado neste estudo o modelo de 
regressão robusto, válido para grandes amostras. 

No que se refere ao teste da existência de variáveis omitidas, foi realizado o teste de 
Ramsey, cuja hipótese nula é de que o modelo não possui variáveis omitidas. As variáveis 
omitidas são variáveis importantes para compor o modelo, mas que deixaram de ser 
incluídas. Assim, ao realizar o teste, obteve-se o p-valor de 0,67, não podendo, assim, 
rejeitar a hipótese nula. Neste caso, é justificável a ausência de outras variáveis 
relacionadas às práticas de gerenciamento de projetos, visto que os dados utilizados na 
pesquisa são dados secundários, considerando a inviabilidade de incluir outras variáveis. 

Por último, foi verificado a normalidade dos resíduos. A normalidade é importante, 
pois impacta a validade de todos os testes, incluindo as estatísticas t e f. Neste caso, 
assume-se que os resíduos têm distribuição normal e variância constante, sendo 
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independente das variáveis preditoras (Wooldridge, 2010). Para verificar este pressuposto, 
foi realizado o teste de Shapiro-Wilks, cuja hipótese nula é de que a distribuição dos 
resíduos é normal. O teste gerou um p-valor de 0,803, traduzindo em uma distribuição 
normal dos resíduos. 
 
5.4. Discussão dos resultados 
 
 Com a validação dos pressupostos da regressão, bem como as variáveis que 
compõem o modelo, têm-se como resultado deste estudo que todas as hipóteses levantadas 
pelo modelo da pesquisa foram confirmadas pela análise de regressão. Este resultado 
pressupõe que as práticas de gerenciamento de projetos influenciam na melhoria do índice 
de governança de TI das instituições públicas analisadas pelo TCU. Vale destacar o 
gerenciamento de portfólio, a utilização de indicadores de desempenho dos projetos, a 
formalização das práticas de gerenciamento de projetos e a adoção de EGPs como 
variáveis que tiveram relevância estatística elevada nos modelos testados. 
 Em relação ao gerenciamento de portfólio, os resultados corroboram com os demais 
estudos, como os estudos de Mosavi (2014) e Stentoft, Freytag e Thoms (2015). De fato, o 
gerenciamento de portfólio pode contribuir para a melhoria da governança, na medida em 
que as decisões, a comunicação e a negociação sobre a priorização de projetos envolvem 
membros da alta direção. No entanto, estas questões podem estar vinculadas à percepção 
de valor pela alta cúpula sobre os projetos e programas que devem ser priorizados, ou por 
fatores subjetivos, tais como influência política, levando assim, a falta de padronização e 
coordenação destes mecanismos de gerenciamento (Stentoft et al., 2015). Portanto, é 
necessário entender estes aspectos, da mesma forma como são concebidas as estruturas de 
gerenciamento de portfólio e o grau de envolvimento da alta direção. 
 Sobre a questão de gerenciamento de indicadores, foi observado que uma destas 
questões se mostrou fortemente significante para o aumento da governança de TI das 
instituições, de acordo com outras pesquisas, como as de Bernardo (2014) e Liu e Wang 
(2016). Contudo, outra variável, relacionada ao gerenciamento de indicadores, que é a 
reavaliação dos projetos, embora tenha sido estatisticamente significante, não demonstrou 
uma contribuição forte para gerar uma melhor governança de TI destas instituições, o que 
pode indicar a falta de envolvimento ou estrutura de acompanhamento dos projetos pela 
alta direção, apesar de que esta questão ainda não possa ser comprovada. 

Outras duas variáveis foram importantes para explicar o aumento da governança de 
TI: escritório de gerenciamento de projetos e formalização das práticas de gerenciamento 
de projetos, confirmando os resultados associados à literatura existente. Em relação aos 
escritórios, a literatura existente é mais enfática ao afirmar que estas estruturas fazem parte 
de uma estrutura maior de governança, na medida em que ele promove maior controle dos 
projetos e funciona como um instrumento de comunicação para as partes interessadas do 
projeto (Tsaturyan & Muller, 2015; Aubry et al., 2014), embora seja mais comum o EGP 
realizar estas funções quando ele está localizado ou tem uma relação estreita com a alta 
direção, exercendo uma função mais estratégica e trabalhando, inclusive no gerenciamento 
de portfólio (Tsaturyan & Muller, 2015; Blasevic et al., 2014). 
 Sobre a formalização do gerenciamento de projetos, os resultados da pesquisa vão 
de encontro aos estudos existentes, embora ainda seja uma área pouco explorada, tendo o 
estudo de Muller e Martinsuo (2015) como um dos poucos que trabalham esta temática, 
mas associada a fatores de sucesso do projeto. De qualquer forma, é válido entender que 
quando se tem mecanismos formais de acompanhamento, controle e alinhamento das 
práticas de gerenciamento de projetos com aspectos de governança tendem a melhorar o 
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nível de sucesso os projetos (Muller & Martinsuo, 2015). Essa questões precisam mais 
exploradas, no sentido de descobrir que mecanismos de formalização são mais utilizados 
para garantir a governança de TI destas instituições. 
  
6. Conclusões 
 

A pesquisa procurou avaliar em que medida a adoção de práticas de gerenciamento 
de projetos influenciam na melhoria da governança de TI das instituições públicas. Os 
resultados apontaram que todas as variáveis do modelo exercem influência sobre o 
aumento do índice de governança de TI das instituições analisadas, sendo que as variáveis 
de gerenciamento de portfólio, a utilização de indicadores de desempenho dos projetos, a 
formalização das práticas de gerenciamento de projetos e a adoção de EGPs foram as que 
apresentaram maior significância estatística, confirmando, assim, as hipóteses da pesquisa. 

Com base nestes resultados, é possível inferir que as instituições que investem mais 
em práticas de gerenciamento de projetos em TI conseguem obter maior controle desta 
área, considerando as questões relacionadas ao alinhamento estratégico, à transparência e a 
priorização de investimentos que gerem maior valor da TI do ponto de vista 
organizacional, sendo estas características importantes para medir a governança de TI das 
instituições referidas. Como implicações gerenciais para do presente estudo, ações podem 
ser desenvolvidas em relação ao uso mais intensivo destas práticas, no intuito de melhorar 
o uso dos recursos de TI e sua contribuição para estas instituições. 

Como limitações do estudo, destacam-se a ausência de variáveis que tratem de 
forma mais específica a situação atual destas práticas de gerenciamento de projetos, 
considerando o grau de explicação do modelo, comprovado por meio da análise do 
pressuposto de ausência de variáveis omitidas. Este problema não compromete a validade 
do estudo, porém, algumas variáveis importantes podem não ter sido avaliadas por não 
estarem contempladas na base de dados e no instrumento de avaliação proposto pelo TCU. 
Além disso, foi observado que a estrutura de escala adotada para avaliar as variáveis que 
compõem o perfil da governança de TI das instituições pelo TCU propicia um baixo nível 
de variação, mesmo que as questões tenham sido validadas, gerando, assim, a necessidade 
de reavaliação deste instrumento para obter um resultado mais aderente ao que se propõe 
investigar.  

Como sugestões para pesquisas futuras, recomendam-se novos estudos 
quantitativos que analisem esta relação, levando em consideração aspectos específicos das 
práticas de gerenciamento de projetos e suas contribuições para a governança de TI, como, 
por exemplo, as estruturas de decisão e comunicação no gerenciamento de portfólio, 
conforme indicação da pesquisa de Mosavi (2014), ou nas funções relacionadas aos EGPs, 
explicitadas nas pesquisas de Aubry et al. (2007), Blasevic et al. (2014), e Patel et al. 
(2012). É importante levar em consideração também a necessidade de estudos qualitativos 
que demonstrem como estes indicadores influenciam na melhoria da governança de TI, 
principalmente em aspectos até então pouco explorados, como a formalização das práticas 
de gerenciamento e os meios de acompanhamento e reavaliação dos projetos.  
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